& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Regra para domesticos pode comprometer fiscalizacao, diz ministro

As vésperas do inicio das discussdes sobre o projeto que regulamenta os direitos dos empregados
domeésticos no pais, por meio da Proposta de Emenda Constitucional 72, o ministro do Tribunal Superior
do Trabalho Mauricio Godinho Delgado alertou que o texto aprovado pelos parlamentares pode
comprometer afiscalizagao das relacdes trabal histas.

Delgado afirmou que a Constituicdo Federal considera a casaum asilo inviolavel do individuo e, por
isso, auditores trabal histas ndo poderiam entrar para fiscalizar como fazem em empresas, como define a
CLT. “A versdo final do projeto remeteu [afiscalizacdo] simplesmente a CLT. Se ficarmos dentro da
técnica juridica é inconstitucional. N&o hé como resolver essa questio pelas regras geraisdaCLT. E
preciso ter norma especial”, defendeu.

Mesmo reconhecendo que o texto “cumpre bem” o papel de regulamentar as relagdes trabal histas entre
trabal hadores e empregadores domeésticos — durante uma audiéncia publica na Comisséo de Direitos
Humanos (CDH) do Senado, nesta segunda-feira (17/6) — o ministro ndo descartou a necessidade de
outros gjustes.

Segundo ele, é preciso rever o tempo de compensacdo de horas extras que, pelo projeto, permite que sgja
feito em um prazo até 12 meses. “ Quem sabe, passar para trés meses. Tem que existir esse banco de
horas porque da certa flexibilidade ao empregador, mas reduzindo [0 tempo] teriamos ponto de
equilibrio”, disse.

O juiz Guilherme Feliciano, da Associacéo Naciona dos Magistrados da Justica do Trabalho
(Anamatra), defendeu os mesmos gjustes e lembrou que o artigo que trata da fiscalizag&o foi modificado
no ultimo momento na comissao mista de regulamentacdo de leis e de dispositivos constitucionais que
aprovou o texto no inicio do més. Em casos graves, como o de dentincia de trabalho escravo, por
exemplo, o texto ainda previa o recurso do mandado judicial. “Temos que lamentar porque o projeto
estava melhor antes, quando tinham essas previsoes’, disse.

A senadora Ana Rita (PT-ES), que presidiu a reunido, lamentou que o texto nédo serd analisado pelas
comissoes, a expectativa é que as avaliagcdes dos convidados sejam consideradas durante a apreciacéo do
projeto, que ainda pode receber emendas no plenario da Casa. Um dos pontos que pode tomar tempo nos
debates é 0 que trata das contribuicdes patronais. Pelo texto aprovado na comisséo mista, a contribuicéo
patronal, no caso das relacbes domésticas, passou de 12% para 8,8%.

“Essareducéo de R$ 20 n&o é o que vai fazer com que 70% dos trabalhadores sejam formalizados. A
diferenca que o trabalhador recebe em relagéo ao salario minimo € muito maior que esses R$ 20.
Precisamos criar instrumentos para que haja essa formalizagéo”, alertou o secretario de Politica de
Previdéncia Social, do Ministério da Previdéncia Social, L eonardo José Rolim Guimaraes.

Rolim destacou nimeros do IBGE que apontam que pouco mais de um terco dos trabalhadores
domeésticos tem protecdo previdenciaria e que, entre diaristas, apenas 26% tém a Previdéncia Social.
“Normalmente o maior problema apontado para ainformalidade no trabalho doméstico é o custo da
contribuicéo, mas, se olhar arenda, 70% dos trabalhadores que ndo tém protecdo ganham menos de um
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sal&rio minimo”, concluiu. Com informacdes da Agéncia Brasil.
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